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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  POR 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PARCIAL 
PROCEDÊNCIA.

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
AUDIÊNCIA  REALIZADA  MESMO  COM  A 
IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPARECIMENTO  DO 
RÉU, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA E ACEITA PELO 
JUÍZO  A  QUO.  INTIMAÇÃO  DO  PROMOVIDO 
PARA  APRESENTAR  ALEGAÇÕES  FINAIS 
DIRIGIDA  A  ADVOGADO  COM  MANDATO 
REVOGADO  TACITAMENTE.  NÃO 
APRESENTAÇÃO.  DEFESA  DUPLAMENTE 
CERCEADA.  CONSUBSTANCIAÇÃO  DO  ERROR IN 
PROCEDENDO.  NULIDADE  DOS  ATOS 
PROCESSUAIS  A  PARTIR  DA  AUDIÊNCIA. 
ACOLHIMENTO. 

A realização de audiência preliminar ou de instrução e 
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julgamento sem a presença da parte  ré,  cuja  ausência 
está  devidamente  justificada  e  aceita  pelo  juízo  de 
primeiro grau, configura cerceamento de defesa.

Está  consagrado  na  Jurisprudência  pátria  o 
entendimento de que a outorga de uma procuração, sem 
fazer reserva de poderes às anteriores,    implica   em 
revogação    tácita    do    mandato    previamente 
concedido.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao 
recurso para anular os atos processuais a partir da audiência de fl.  237, 
determinando o retorno dos autos à Comarca de origem, a fim de que haja 
o  regular  processamento  do  feito,  possibilitando  às  partes  a  devida 
instrução probatória.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de apelação cível, interposta por José da Costa 
Maranhão, contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca 
de  Serraria (fls.  241/247)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  CIVIL  POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA” em face dele ajuizada pelo Município 
de Borborema – julgou parcialmente procedentes os pedidos, nos seguintes 
termos:

( … )

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTES,  em  parte,  OS 

PEDIDOS para condenar JOSÉ DA COSTA MARANHÃO,  ex-

Prefeito  de  Borborema/PB,  por  ato  de  improbidade 

administrativa tipificado no art. 10 da Lei nº 8.249/92, aplicando-

lhe, por conseguinte, as seguintes penalidades:
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a) suspensão dos direito políticos, pelo prazo de quatro anos;

b)  pagamento de multa civil,  no equivalente a 2 (duas) vezes o 

valor da remuneração percebida pelo agente no cargo de Prefeito;

c)  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público ou  receber 

benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 

indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da 

qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Custas processuais pelo réu.

( … )

Em suas razões, fls. 263/290, o réu argui as preliminares 
de:

I – inaplicabilidade da Lei nº 8.429/92 a agentes políticos;

II  –  incompetência da Justiça  Estadual,  argumentando 
versar a causa sobre convênio federal firmado com o Fundo Nacional de 
Assistência Social;

III – Cerceamento de defesa, expondo que o advogado 
intimado para oferecer as alegações finais não estava mais habilitado nos 
autos, destacando que “O fato trouxe graves consequências jurídicas, inclusive  
para o processo, uma vez que era  imprescindível não só a instrução processual  
onde restaria comprovada a inexistência do dano ao erário, como a realização das  
alegações finais, conforme determina o Código de Processo Civil e a própria Lei de  
Improbidade.”.

No mérito, alega que não houve qualquer comprovação 
de dano ao erário.

Ao final, pugna:
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a) Em primeira preliminar, diante da pendência de julgamento no 

STF do agravo em recurso extraordinário nº 683235,  que possui 

repercussão geral, reque a Manifestante a suspensão do presente 

processo até a decisão final daquele, nos moldes previstos no art. 

543-C, § 1º, do CPC;

b)  Em  segunda  preliminar,  anular  a  sentença  prolatada  para 

declarar a incompetência da Justiça Estadual e remeter os autos 

para Justiça Federal uma vez que se trata de convênio de verbas 

federais recebidas por meio de autarquia federal;

c) Em terceira preliminar, reconhecer a afronta ao devido processo 

legal  em  virtude  da  inexistência  de  intimação  em  nome  do 

advogado  habilitado  da  parte  Promovida,  ora  Recorrente,  para 

apresentação  de  alegações  finais,  ou  ainda,  para  designação  de 

nova audiência, em virtude do pedido realizado, reconhecido na 

audiência em que o mesmo estava impossibilitado de comparecer, 

para anular o processo até a realização da especificação das provas 

devidamente protestadas na Manifestação Escrita e Contestação e 

nunca indeferidas, por despacho devidamente motivado;

d) Caso ultrapassadas as preliminares suscitadas, no mérito, que 

reforme a decisão de mérito (sentença) em sua totalidade, julgando 

IMPROCEDENTE a pretensão delineada pela parte Recorrida, em 

razão  da  inexistência  de  dano  ao  erário  e  ato  doloso  de 

improbidade  administrativa,  nos  termos  da  jurisprudência  do 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

e)  Eventualmente,  caso  Vossas  Excelências  entendam  que  a 

hipótese é de ato de improbidade por parte do Recorrente,  que 

reformem a decisão de mérito (sentença), parcialmente, minorando 

as  sanções  aplicadas,  notadamente  as  que  restringiram  direitos 

políticos  subjetivos,  em  atenção  aos  princípios  da 

proporcionalidade e razoabilidade. 
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Contrarrazões da Promotoria de Justiça Cumulativa de 
Serraria, fls. 304/305, pela manutenção do decisum.

Parecer  Ministerial  “pela  nulidade  da  sentença  para  que  
retornem os autos à Comarca de origem, a fim de que haja o regular processamento  
do feito, possibilitando às partes a devida instrução probatória.”, fls. 324/327, após 
observar  que  “a  intimação  para  apresentar  alegações  finais”  foi  dirigida  a 
causídico sem poderes de representação.

É o relatório.

V O T O .
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 

Relatora.

Primeiramente, constato haver nos autos duas sentenças 
idênticas,  fls.  241/247  e  249/255,  proferidas  na  mesma  data, 
consubstanciando, pois, mero equívoco de reimpressão.

Em  segundo  lugar,  antes  de  analisar  as  prefaciais  de 
inaplicabilidade da Lei nº 8.429/92 e incompetência da Justiça Estadual, se 
faz necessário verificar se o recorrente teve seu direito de defesa cerceado 
para, em caso positivo, reconhecer correspondente(s) nulidade(s).

Pois bem.

Antes da audiência preliminar/instrução e julgamento, o 
réu constituiu novo patrono, Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, ocasião em que 
requereu redesignação de nova data para a realização do ato processual, fls. 
231/232 e 234.

Contudo,  a  audiência  foi  realizada  na  data 
originalmente  marcada  (20/06/2013)  –  muito  embora  o  juiz  tenha 
consignado  que  a  ausência  de  José  da  Costa  Maranhão  “encontra-se  
justificada através de petição e  atestado juntada aos  autos  nesta  audiência  onde  
confirmam a impossibilidade da presença do promovido por está o mesmo enfermo” 
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–  tendo  sido  determinada  a  intimação  das  partes  para  apresentarem 
alegações finais (fls. 238).

Ocorreu,  ainda,  ter,  referido  ato  de  comunicação 
judicial,  sido  efetivado  e  dirigido  a  Paulo  Rodrigues  da  Rocha,  fl.  240, 
causídico  constituído  pelo  promovido anteriormente  a  Paulo Ítalo,  razão 
pela qual não foram apresentadas suas razões finais.

Ora.  A  procuração  de  fl.  234  atribui  poderes  de 
representação processual a Paulo Ítalo de Oliveira Vilar.

Dito  isso,  torna-se  conveniente  salientar  ser 
entendimento consagrado na Jurisprudência pátria que a outorga de uma 
procuração,  sem fazer  reserva  de  poderes  às  anteriores,    implica    em 
revogação   tácita   do   mandato   previamente concedido. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO 

RESCISÓRIA -  DECISÃO  MONOCRÁTICA DANDO  PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO EXTREMO, A FIM DE RECONHECER 

A NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL QUANDO DO 

JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

NA  ORIGEM.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA  RÉ.  1.  A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é orientada no 

sentido de que a constituição de novo procurador nos autos, sem 

que haja ressalva em sentido contrário, acarreta revogação tácita 

dos mandatos anteriores.  Precedentes. 2. Agravo regimental não 

conhecido.  (STJ,  AgRg  no  REsp  1085915/MS,  Rel.  Ministro 

MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016,  DJe 

16/02/2016)

CARTA TESTEMUNHÁVEL.  AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  NÃO 

RECEBIDO. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO. NOVA 

PROCURAÇÃO.  REVOGAÇÃO  TÁCITA  DO  MANDATO 

ANTERIOR.  DECISÃO MANTIDA.  CARTA TESTEMUNHÁVEL 

IMPROVIDA.  1.  A constituição  de  novo  procurador  nos  autos 

representa  revogação  tácita  dos  mandatos  anteriormente 
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outorgados, desde que não haja ressalva em sentido contrário. 2. 

Carta testemunhável conhecida a que se nega provimento. (TJPB; 

CT 2005953-29.2014.815.0000; Câmara Especializada Criminal; Rel. 

Des. Carlos Martins Beltrão Filho; DJPB 21/08/2014; Pág. 29)

Desse  modo,  conforme  bem  explanado  pela  douta 
Procuradoria de Justiça Cível, “tendo a audiência de instrução ocorrido sem a  
presença  da  parte  promovida,  ausente  por  motivo  justificado,  bem  como,  e  
principalmente, não tendo ocorrido a devida intimação correta daquela parte para  
apresentar alegações finais, e para os atos processuais que se seguiram, impõe-se o  
reconhecimento  da  nulidade  processual por  cerceamento  de  defesa,  mormente  
porque  evidenciado  o  potencial  prejuízo  ao  réu,  ora  apelante,  que  inclusive  foi  
condenado.”.

Com essas considerações, em harmonia com o Parecer 
Ministerial,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  PARA  ACOLHER  A 
PRELIMINAR de nulidade por cerceamento de defesa, para anular os atos 
processuais a partir da audiência de fl.  237,  determinando o retorno dos 
autos à Comarca de origem, a fim de que haja o regular processamento do 
feito, possibilitando às partes a devida instrução probatória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 28 de 
junho de 2016, conforme Certidão do julgamento de fl. 340, o Exmo. Des. 
José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, além desta relatora, o 
Exmo. Dr.  Marcos William de Oliveira (Juiz convocado para substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. José Aurélio 
da  Cruz. Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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